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RESUMO
Contexto: As Convenções 155 e 161 da Conferência Internacional do Trabalho e a Constituição da República Fe-
derativa do Brasil de 1988 justificam a necessidade do país investir na preparação de profissionais que atuem na 
área da saúde dos trabalhadores. Objetivos: Estudar a situação nacional do ensino de Medicina do Trabalho nos 
cursos de formação para médicos através das respostas às seguintes questões: proporção de escolas médicas que 
ministram a disciplina, características do corpo docente, como as aulas são ministradas, temas discutidos, referên-
cias utilizadas e principais dificuldades. Métodos: Em pesquisa no banco de dados do Ministério da Educação 
foram apontadas 176 escolas médicas autorizadas a matricularem alunos; foi possível comunicação com 159; des-
tas, 39 ministraram a disciplina durante 2008. Estudos em outros países possibilitaram a obtenção de dados com-
parativos. Resultados: Predominam escolas médicas na região sudeste do país. A maioria dá caráter obrigatório à 
disciplina. Visitas a locais de trabalho e discussão de casos clínicos com pacientes são utilizados como método de 
ensino em grande parte delas. A relação número de alunos por docentes foi de 1 para mais de 40 em 15 escolas 
(38,5%). O número e o enfoque dado os temas citados como conteúdo das atividades teóricas são variados. Tam-
bém são variadas as referências recomendadas aos alunos. Apenas em 26 escolas (66,6%), a disciplina foi avaliada 
como ótima ou boa pelos estudantes. Conclusão: Embora a participação das escolas médicas neste levanta-
mento tenha sido baixa (24,5%), foi considerada suficiente para se concluir que o ensino de Medicina do Trabalho 
nas escolas médicas brasileiras ainda é incipiente, demandando maior atenção das entidades governamentais.
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INTRODUÇÃO

O cuidar da saúde e segurança no trabalho como 
prioridade nacional

A Conferência Internacional do Trabalho já tem apro-
vadas desde o ano 1919, 188 convenções internacio-
nais. Dentre elas, há duas que, por terem sido ratifica-
das pelo Brasil, particularmente interessam à segurança 
e saúde de todos os trabalhadores brasileiros. Elas são  
as Convenções 1551, que trata da segurança e saúde 
dos trabalhadores e a 1612, que trata dos serviços de 
saúde no trabalho.

A Convenção 155 estabelece que o Brasil deve 
“formular e pôr em prática uma política nacional co-
erente em matéria de segurança e saúde dos trabalha-
dores e meio ambiente de trabalho, para prevenção 
de acidentes e danos à saúde consequentes ao tra-
balho, que guardem relação com a atividade laboral 
ou sobrevenham durante o trabalho, reduzindo ao 
mínimo as causas dos riscos existentes no meio am-
biente de trabalho”.

A Convenção 161 estabelece que o Brasil deve 
“formular e aplicar política nacional coerente que 
estabeleça progressivamente serviços de saúde no 
trabalho para todos os trabalhadores, incluindo os 
do setor público”.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, em seu artigo 2003, prevê que é competência do 
Sistema Único de Saúde a execução de ações de saúde 
do trabalhador e que também lhe cabe colaborar na 
proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho. 

Estas referências internacional e nacional têm peso 
suficiente para serem incluídas como preocupação das 
políticas de governos federal, estaduais e municipais, a 
necessidade de o país investir na preparação de profis-
sionais que atuem nesta área. 

O que isto tem a ver com a formação dos médicos?

Para que estas políticas possam ser implementadas, 
torna-se necessário que a formação profissional seja 
compatível.

Nos tópicos abaixo, Mendes4 relaciona as competên-
cias mínimas requeridas por todos os médicos, inde-
pendentemente da especialidade em que atuam:
•	Entender	e	valorizar	a	influência	do	meio-ambiente	

e do ambiente de trabalho sobre a saúde humana.
•	Obter	a	história	de	exposição	ambiental	e	a	histó-

ria ocupacional de todos os pacientes.
•	Reconhecer	os	sinais,	os	sintomas,	as	doenças	e	as	

fontes de exposição relacionadas com os agentes 
ambientais e ocupacionais mais comuns.

ABSTRACT
Background: The 155 and the 161 Conventions of International Labor Organization and the Brazilian Constitution of 1988 
justify the necessity of the country in preparing professionals that actuate on the area of workers’ health. Objectives: 
To study the national situation of the Occupational Medicine classes in the under graduated Medicine courses through 
the answers to these questions: proportion of schools that have included the discipline in their curricula, the teaching 
staff characteristics, how the lessons are explained; the matters discussed; the references utilized and the main difficulties. 
Methods: The official register of the Education Ministry indicated 176 Medicine schools authorized in the country; it was 
possible to contact with 159 of them. Out of these, 39 included the discipline in 2008. Similar studies in other countries 
were evaluated for comparison. Results: The schools that teach occupational medicine are more frequent in the south-
east region of the country. In the most part of them, the discipline has compulsory character. The visits to workplaces and 
the clinical cases discussion are used like learning method in many schools. The ratio of professors to students was 1 to 
40 or more in 15 (38.5%) schools. The number and the subject learned were variable, as well as the references indicated 
for the students. The assessment of the discipline was excellent or good by students of only 26 (66.6%) schools. Conclu-
sion: Although the participation of the schools in this study has been small (24.5%), it was sufficient to conclude that 
the teaching of Occupational Medicine in Brazil is incipient and demands more attention of the educational authorities.
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•	Demonstrar	a	compreensão	dos	fatores	epidemioló-
gicos, toxicológicos e de exposição mais relevantes, 
prover informação compreensível sobre as estraté-
gias de redução do risco, e saber discutir os riscos 
ambientais e ocupacionais, de forma adequada e 
sensível às crenças e preocupações dos pacientes.

•	 Identificar	 fontes	de	 informação,	 recursos	 clínicos,	
recursos laboratoriais e outros, úteis para o encami-
nhamento correto das preocupações e dos proble-
mas relacionados com o meio-ambiente e com o tra-
balho, trazidos pelos pacientes e pela comunidade.

•	Compreender	e	exercer	as	responsabilidades	éticas	
e legais intrínsecas ao atendimento de pacientes 
com problemas ou preocupações ambientais ou 
ocupacionais.

Para que tal finalidade seja atingida, é essencial que 
os currículos das escolas médicas abordem metodo-
logia de ensino que possibilite a preocupação com a 
sempre	possível	influência	da	profissão	e	das	condições	
de trabalho sobre a saúde humana.

Estudos internacionais

Em artigo publicado por Felton5, em levantamento re-
alizado em 96 escolas de Medicina nos Estados Unidos 
e no Canadá, 79 escolas responderam ao questionário 
e 70 delas (88,6%) informaram que a disciplina de 
Medicina do Trabalho era ministrada para alunos da 
graduação, sendo que em 62 (88,5%), a disciplina era 
obrigatória. Em relação à formação universitária dos 
docentes, além de médicos do trabalho, higienistas, 
fisiatras, dermatologistas, advogados e engenheiros 
também ministravam as aulas. Em 29 escolas (42%), 
o professor era um membro da faculdade em tempo 
integral. A carga horária média total ministrada era de 
12,8 horas semanais. Trinta e três instituições (41,7%) 
utilizavam as visitas aos locais de trabalho como ati-
vidade prática e oito (10,1%) utilizavam discussão de 
casos clínicos.

Braeckman et al.6, em estudo realizado na Bélgica 
em 2009, declararam que o ensino de Medicina do 
Trabalho está em declínio na Bélgica. Justificaram 
como objetivo de seu estudo a procura por alternativas 
motivacionais que tornassem a disciplina de Medicina 
Ocupacional mais atraente para os estudantes. Descre-
veram de forma sucinta como é o método atual de en-

sino da disciplina na Universidade de Ghent. Nesse es-
tudo, mostraram o resultado da aplicação de horas de 
aula em atividades práticas presenciais; estas atividades 
são realizadas com a presença de professores experien-
tes e em grupos de 8 a 12 alunos. Os resultados desse 
estudo mostraram que as discussões de casos clínicos 
são bem aceitas pelos estudantes. Há controvérsia em 
relação à opinião dos estudantes sobre a validade de 
visitas a empresas e instituições. 

Sanchez-Roman et al.7, no México, fizeram levanta-
mento da situação do ensino de Medicina do Trabalho 
em 75 escolas e faculdades de Medicina de 29 estados 
e no Distrito Federal. Destas, 49 (65%) são públicas e 
26 (35%) privadas. Das 73 escolas que responderam 
ao questionário, em 39 (52%) a disciplina é ministra-
da e obrigatória. Em relação à qualificação dos docen-
tes que a ministram, em 15 universidades (20,5%), os 
docentes são especialistas. Em relação à carga horária, 
das 35 escolas que informaram, 21 delas (60%) minis-
tram entre duas e três horas por semana durante um 
semestre.  Em relação a aulas práticas ou visitas a em-
presas, 27 (69%) referiram contemplar como ativida-
de complementar, mas não obrigatória. As conclusões 
a que chegaram são de que a disparidade nos aspectos 
básicos de ensino da Medicina Ocupacional nas es-
colas médicas explica o pequeno desenvolvimento e 
reconhecimento social e profissional da especialidade; 
também destacam os sérios problemas para a saúde 
pública que são derivados da falta de prevenção dos 
riscos dos ambientes de trabalho.

Wynn et al.8 realizaram estudo em 24 escolas de Me-
dicina do Reino Unido no período de 1999 a 2000. 
Dezenove escolas responderam ao questionário (79%) e 
13 informaram ter o ensino de Medicina Ocupacional. 
Dentre os temas abordados estão incluídos, em pelo 
menos doze escolas, os seguintes: Doenças respiratórias 
ocupacionais, Riscos à saúde dos médicos em ambiente 
hospitalar, Infecções adquiridas ocupacionalmente, Es-
tresse ocupacional e Doenças musculoesqueléticas ocu-
pacionais. Concluíram que não há uma forma uniforme 
de ensino de Medicina Ocupacional. Também, que é 
uma área não vista como um assunto importante e que 
é possível que a falta de conhecimento clínico reduza o 
impacto do ensino de saúde ocupacional. Recomenda-
ram que fosse desenvolvido um programa de base para 
o ensino de Medicina Ocupacional para graduação.
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Shanahan et al.9, da Universidade do Sul da Aus-
trália apresentaram o resultado de estudo realizado 
no ano de 1998, do ensino de Medicina do Trabalho 
em dez escolas de Medicina da Austrália e duas da 
Nova Zelândia. Um questionário foi enviado para as 
12 instituições e todas responderam. O questionário 
era composto por perguntas sobre detalhes do currí-
culo, formato e avaliação, pessoal envolvido e dire-
ções futuras do curso; continha uma lista de tópicos 
relacionados à Medicina Ocupacional e pedia que 
fossem apontados os tópicos presentes no currículo, 
com a possibilidade de incluir novos tópicos à lista. 
Os tópicos eram específicos: anamnese, doenças res-
piratórias, desordens musculoesqueléticas, câncer, 
desordens neurológicas e reprodutivas, doenças der-
matológicas,   epidemiologia, higiene, avaliação do 
local de trabalho, comunicação do local de trabalho, 
leis, compensação dos trabalhadores, reabilitação, 
toxicologia, vigilância em saúde, ergonomia, ética, 
fontes de informação e agências governamentais. 
O número de horas destinado à disciplina foi, em 
média, de 12,8 horas. A disciplina foi ministrada 
somente por meio de aulas teóricas e em maior o 
número de horas foi ministrada por especialista. É 
grande a variação de temas quando comparadas as 
várias escolas. Em quatro escolas, o modelo de en-
sino é o problem-based learning (PBL). Em outras 
quatro escolas, os temas informados não permitiram 
que fosse caracterizada uma disciplina de Medicina 
do Trabalho. Em nenhuma das instituições, a disci-
plina foi avaliada de forma isolada. 

Estudo nacional

Um dos estudos mais antigos registrados na literatura 
brasileira foi o realizado por Higa et al.10 no ano de 
1990. Naquela ocasião, dos 80 questionários enviados 
a escolas médicas brasileiras, 42 foram respondidos e 
26 das escolas (61,9%) informaram ter ministrado a 
disciplina no ano de 1990. A maior parte dos docen-
tes possuía curso de especialização em Medicina do 
Trabalho (73,1%), 34,6 % mestrado e 15,4% dou-
torado. Em 61,5% das escolas, os professores eram 
contratados em tempo integral. Quanto à metodolo-
gia de ensino utilizada, foi verificado que, em média, 
49,0% da carga horária era dedicada a aulas teóricas 
e 13% para visitas técnicas. Quanto aos métodos de 

avaliação, a prova dissertativa individual foi a que 
predominou, sendo que 73% das escolas associavam 
dois métodos de avaliação que incluíam também o 
trabalho em grupo. Na ocasião, dentre as dificuldades 
apresentadas se destacavam: a falta de um ambulató-
rio de doenças ocupacionais, de bibliografia e material 
didático e também, docência em número insuficiente 
e desatualizada.

Atualmente, estão autorizadas a oferecer vagas, 176 
instituições de ensino médico, portanto, é tempo de 
se reavaliar como está sendo oferecida a disciplina de 
Medicina do Trabalho. 

OBJETIVOS
Levantamento da situação nacional em relação ao en-
sino de Medicina do Trabalho nos cursos de forma-
ção para médicos, que contemple resposta às seguintes 
questões: proporção de escolas médicas que ministram 
a disciplina nos cursos de graduação para médicos, as 
características do corpo docente responsável, como as 
aulas são ministradas, temas discutidos, referências 
utilizadas e principais dificuldades.

MATERIAIS E MÉTODOS
Por meio do banco de dados de escolas médicas do 
Brasil11, de responsabilidade de Antônio Carlos Nassif, 
membro da Comissão de Especialidades do Ministério 
da Educação (MEC), foi possível levantar que em feve-
reiro de 2010, estavam autorizadas 176 escolas médi-
cas no Brasil. Este banco de dados continha facilmente 
acessíveis as seguintes informações: data da criação da 
escola, nome do curso, instituição mantenedora, sigla, 
número de vagas oferecidas no primeiro ano e tipo de 
administração (se federal, estadual ou privada). Liga-
dos ao nome da instituição estão registrados no banco 
de dados o nome do dirigente, seu endereço, telefone 
e e-mail, dentre outras informações.

Contando com a ajuda dos cinco médicos residen-
tes de Medicina do Trabalho da ISCMSP e de dois 
médicos residentes do HSPE-FMO, os dados levan-
tados sobre as instituições foram divididos em sete 
grupos; contatos telefônicos foram feitos com a fina-
lidade de se conhecer quem poderia efetivamente dar 
informações sobre o tema saúde do trabalhador e/ou 
saúde ocupacional e/ou Medicina do Trabalho, fosse 
como disciplina autônoma ou como assunto inseri-



N° 2

Kawakami EM, et al. / Rev Bras Med Trab.2011;9(1):15-25

 19

do em outra disciplina. A seguir, conhecido o nome 
do responsável e seu e-mail, foi enviado o formulário 
preparado com base na experiência de ensino desta 
disciplina na FCMSCSP no curso de graduação para 
médicos (Anexo 1).

Após o primeiro contato por telefone e/ou e-mail, 
foram recebidos questionários respondidos por par-
te das escolas. Para as escolas que não responderam, 
foi realizado um segundo contato por telefone e/ou 
e-mail. Constatou-se no primeiro contato que uma 
proporção expressiva das escolas, 37 delas (20,4%), 
foi autorizada a realizar concursos para o primeiro ano 
durante o período de 2005 a 2010, e por este motivo 
algumas delas ainda não tiveram condições de estru-
turar a disciplina de Medicina do Trabalho. Por isso, 
decidiu-se adotar como critério de exclusão as escolas 
que ofereceram vagas até o ano de 2008, já que uma 
das escolas com turmas iniciadas neste ano já havia 
oferecido a disciplina.

Os dados referentes às 176 escolas médicas foram 
tabulados da seguinte forma:
•	Distribuição	 das	 escolas	 médicas	 registradas	 por	

regiões geográficas do Brasil até 2008.
•	Número	de	vagas	 registradas	no	MEC	até	2008,	

distribuídas por regiões geográficas do Brasil.
•	Número	de	escolas,	dentre	as	criadas	até	2008,	em	

que foi possível o contato pelo menos por telefone, 
distribuídas por regiões geográficas do Brasil.

•	Número	de	escolas,	dentre	as	criadas	ate	2008,	em	
que foi possível o contato pelo menos por telefone, 
distribuídas por tipo de resposta. 

•	Número	de	escolas	que	preencheram	o	questioná-
rio, distribuídas por regiões geográficas do Brasil.

As respostas das questões referentes aos assuntos mi-
nistrados e referências bibliográficas, foram analisadas 
de forma descritiva.

RESULTADOS
Universo de escolas médicas autorizadas no Brasil 
até dezembro de 2008

As 176 escolas médicas registradas no Brasil estão dis-
tribuídas geograficamente de forma desigual. Assim, 
a Tabela 1 descreve que 76 (43,2%) estão localizadas 
na região sudeste, seguido pela região nordeste com 
37 (21,0%); o número de vagas oferecidas está distri-
buído aproximadamente da mesma forma. Das 176 
escolas médicas registradas, foi possível contato, pelo 
menos por telefone, com 159 (90,3%). As dificulda-
des que se apresentaram para o contato inicial com 17 
escolas foram: o número de telefone não existia, ou 
as ligações não foram atendidas, ou ainda, os recados 
deixados em secretárias eletrônicas não foram respon-
didos. Em outros casos, também mensagens enviadas 
por e-mail não  formalizaram um contato inicial.

Escolas médicas que ministraram a disciplina de 
Medicina do Trabalho durante o ano de 2009

A Tabela 2 mostra que, das 159 escolas contatadas, 
houve algum tipo de resposta por telefone e/ou por 
e-mail de 111 escolas (69,8%). Todavia, somente 48 
(30,2%) submeteram uma resposta formal ao ques-
tionário enviado. Observa-se nesta tabela que dois 
entrevistadores, indicados como E e F, receberam um 
maior número de respostas ;uma mudança de me-
todologia por estes entrevistadores, não prevista no 
que fora inicialmente definido, aumentou o número 
de respostas. Um número inferior à média de res-
postas recebidas pelos entrevistadores foi identificado 
em relação ao entrevistador A; neste caso, o número 
baixo de respostas pode ser explicado pelo maior nú-
mero de contatos com escolas médicas criadas nos 
anos mais recentes.

Não foi claramente explicitado, embora tenha ocor-
rido mais de um contato com a maioria das escolas, os 

Região Nº de escolas % Nº de vagas % Nº de contatos possíveis %
Norte 17 9,7 1720 10,5 13 8,3
Nordeste 37 21,0 2947 18,1 31 19,2
Centro-Oeste 12 6,8 922 5,7 11 6,4
Sudeste 76 43,2 8028 49,2 71 45,5
Sul 34 19,3 2855 17,5 33 20,5
Total 176 100,0 16312 100,0 159 100,0

Tabela 1. Distribuição do número de escolas médicas, de vagas criadas até 2008, de contatos foi possíveis, por região geográfica do Brasil
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motivos para a falta de resposta do questionário por 
89 delas (56,0%). É presumível que a grande maioria 
destas instituições não respondeu ao questionário por 
não sentir-se à vontade para assumir que a disciplina 
de Medicina do Trabalho não era ministrada na gradu-
ação. Mesmo informalmente, várias explicações foram 
dadas por escolas que não ministraram a disciplina no 
ano de 2009. Por exemplo, a disciplina existiu no pas-
sado, mas os docentes se aposentaram e não tinham 
sido substituídos. Uma outra explicação foi que o cur-
so estava planejado, mas ainda não tinha sido minis-
trado, pois a escola era nova. 

A Tabela 3 mostra que, das 48 escolas que respon-
deram ao questionário, 39 informaram que a disci-
plina de Medicina do Trabalho fora efetivamente mi-
nistrada durante o ano de 2009. Assim, estes dados 
passaram a ser o núcleo central de nossa pesquisa. 
Observando-se os dados sobre a frequência de escolas 
médicas que ministraram a disciplina de Medicina 

do Trabalho em 2009 distribuídas por região geográ-
fica do país, a maior proporção ficou localizada na 
região sudeste. 

A forma de ministrar a disciplina inclui atividades 
práticas em grande parte das instituições

Como pode ser observado na Tabela 4, na maioria das 
escolas que respondeu ao questionário, a disciplina é 
obrigatória, a avaliação é explicitada no histórico es-
colar, há um docente responsável com qualificação no 
mínimo de especialista na área, e com vínculo admi-
nistrativo contratado formal.

A Tabela 5 mostra a média de carga horária que em 
que a disciplina é ministrada. Em média, são ministra-
das aos alunos aproximadamente 60 horas-aula; uma 
terça parte destas horas é ministrada em aulas práticas. 
As visitas aos locais de trabalho são valorizadas como 
atividade prática por 76,9% das instituições; o uso de 
casos clínicos representou uma proporção um pouco 

Resposta ao contato/entrevistador A B C D E F G Total %
Resposta por correio eletrônico 2 5 8 3 14 11 5 48 30,2
Sem resposta 19 18 17 17 11 13 16 111 69,8
% de resposta 10,5 21,7 32,0 15,0 56,0 45,8 23,8 30,2 100,0
Total 21 23 25 20 25 24 21 159

Tabela 2. Distribuição do número de escolas médicas criadas até 2008, contatadas ao menos por telefone, por tipo de resposta e por entrevistador

Região/entrevistador A B C D E F G Total %
Norte 0 2 1 0 0 0 0 3 7,7
Nordeste 2 2 0 0 2 0 0 6 15,4
Centro-Oeste 0 0 0 1 1 0 0 2 5,1
Sudeste 0 0 3 1 5 9 2 20 51,3
Sul 0 0 2 0 1 2 3 8 20,5
Total 2 4 6 2 9 11 5 39 100,0
Nº de contatos feitos 21,0 23 25 20 25 24 21 159  
% respostas positivas 9,5 17,4 24,0 10,0 36,0 45,8 23,8 24,5  

Tabela 3. Distribuição do número de escolas médicas criadas até 2008, que ministraram a disciplina de Medicina do Trabalho durante 2009, por 
região geográfica do país

Item questionado Sim (%) Não (%) Outra resposta/ não respondeu (%)
É obrigatória 94.9 0,0 5,1
Avaliação dos alunos é explicitada no Histórico Escolar 64,1 10,3 25,6
Há um docente responsável pela disciplina 94,9 0,0 5,1
Qualificação do docente (especialista e/ou mestrado e/ou doutorado) 94,9 0,0 5,1
Vínculo empregatício CLT ou estatutário 79,5 5,1 15,4

Tabela 4. Como a disciplina de Medicina do Trabalho é ministrada em 39 escolas médicas no Brasil
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menor. Em geral, estas atividades representam um 
grande atrativo para os alunos.

Outras formas de se realizar atividades práticas 

Ambulatório de Medicina do Trabalho, seminários de 
relatórios de visitas, visitas ao Centro de Referência 
em Saúde do Trabalhador (CEREST), estudos dirigi-
dos, problematização, seminários, trabalhos científicos 
em epidemiologia ocupacional, identificar os tipos de 
atividades laborais da área na Unidade Saúde da Fa-
mília (USF). Realizar levantamento junto ao banco de 
dados, prontuários da USF, acerca da população eco-
nomicamente ativa (PEA) atendida e condições sani-
tárias e ambientais da área.

A Tabela 6 mostra que as atividades teóricas são mi-
nistradas, em geral, para grupos de mais de 40 alunos 
– turma considerada grande que pode possibilitar uma 
grande dispersão. Em relação às atividades práticas, mais 
difíceis de serem programadas, são organizadas para 
grupos menores, o que as tornam mais produtivas.

Conteúdo teórico discutido

As 30 escolas que preencheram este item mencionaram 
66 títulos de assuntos ministrados como conteúdos te-
óricos. Segue abaixo a relação de temas mencionados 
por pelo menos 10 escolas em ordem decrescente de 
número de citações: 
•	Doenças	causadas	por	agentes	físicos	(ruído,	calor	

e etc.).

•	Doenças	causadas	por	agentes	químicos	(chumbo,	
benzeno e etc.).

•	Doenças	causadas	pela	inalação	de	poeiras	(pneu-
moconioses).

•	Doenças	da	pele	(dermatoses	ocupacionais).
•	Epidemiologia	dos	acidentes	de	trabalho.
•	Epidemiologia	das	doenças	profissionais.
•	Atividades	dos	Serviços	de	Medicina	do	Trabalho	

das empresas.
•	Legislação	de	Segurança	e	Saúde	do	Trabalhador.
•	Doenças	 causadas	 por	 agentes	 ergonômicos	 –	

LER/DORT.
•	Intoxicações	por	pesticidas.
•	Câncer	ocupacional.

Método de avaliação dos alunos

A Tabela 7 mostra que a prova individual é o meio de 
avaliação mais frequente; o trabalho em grupo tam-
bém é utilizado. 

Referências utilizadas

A Tabela 8 mostra que em relação às referências utili-
zadas predominam o livro texto e o uso da internet. 

Carga horária/nº de escolas
Total de 

horas-aula
Total de horas-

aula práticas
Nº de escolas que informaram 26 10
Média de carga horária 59,3 21,5

Tabela 5. Carga horária teórica total e prática durante o ano de 2009

Relação  
docente/aluno 

Atividades 
teóricas

%(*)
Atividades 

práticas
%(*)

1 para 10 3 7,7 11 28,2
1 para 11 a 20 0 0 8 20,5
1 para 21 a 30 6 15,4 6 15,4
1 para 31 a 40 10 25,6 4 10,3
1 para 41 ou mais 15 38,5 2 5,1
NR 5 12,8 8 20,5

Tabela 6. Relação docente/aluno em atividades teóricas e práticas 

*Dados fornecidos por 39 escolas; NR: não respondeu

Método utilizado Nº (**) % (*)
Prova individual 35 89,7
Trabalho em grupo 25 64,1
Trabalho individual 8 20,5
Prova em grupo 6 15,4
NR 5 12,8
Outro método 2 5,1
Junto a outra disciplina 1 2,6

Tabela 7. Método utilizado para avaliação dos alunos

*Dados fornecidos por 39 escolas; **dois ou mais métodos foram citados

 Tipo de referência Nº (**) % (*)
Livro texto 34 87,2
Internet 27 69,2
Periódicos 23 59,0
Enciclopédia da OIT 19 48,7
Apostila 10 25,6
NR 4 10,3
Outros 3 7,7

Tabela 8. Tipo de referência utilizada para o ensino 

OIT: Organização Internacional do Trabalho; NR: não respondeu; *as porcenta-
gens se referem ao número de 39 escolas; **duas ou mais referências foram 
citadas 
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As 30 escolas que preencheram o item referências apre-
sentadas como Bibliografia Básica, mencionaram 52 títu-
los recomendados aos alunos. Abaixo apresentamos, em 
ordem decrescente, as cinco referências mais citadas.
•	Mendes	R	org..	Patologia	do	trabalho	–	atualizada	

e ampliada. 2.ed. São Paulo: Atheneu, 2003. Vo-
lumes 1 e 2.

•	Dias,	EC	org.	Doenças	relacionadas	ao	trabalho	–	
manual de procedimentos para os serviços de saú-
de/Ministério da Saúde do Brasil, Representação 
no Brasil da OPAS/OMS. Brasília: Ministério da 
Saúde do Brasil, 2001.

•	Manuais	de	legislação	ATLAS:	segurança	e	Medi-
cina do Trabalho/Equipe Atlas. 47.ed. São Paulo: 
Atlas, 2000.

•	Encyclopaedia	 of	Occupational	Health	 and	 Sa-
fety. 4.ed. Geneve: International Labour Office, 
1998. 4V.

•	Junior,	MF.	Saúde	no	trabalho:	temas	básicos	para	
o profissional que cuida da saúde dos trabalhado-
res. São Paulo: Roca, 2000.

Avaliação da disciplina pelos alunos

Os dados apresentados na Tabela 9 demonstram que 
as escolas que não responderam à questão, provavel-
mente porque os alunos não avaliam a disciplina mi-
nistrada. Esta proporção somada às que foram avalia-
das como regular ou péssima, totalizam 33,4%, o que 
é preocupante.

DISCUSSÃO
O Quadro 1 apresenta um resumo dos dados apura-
dos nesta avaliação com estudo semelhante feito no 
Brasil e outros feitos em outros países.

Comparando-se os achados deste estudo com outros 
semelhantes, vale a pena destacar:

Frequência de respostas obtidas

A frequência de respostas (30,2%) foi muito bai-
xa. Ficou claro no desenvolvimento deste trabalho 
que sem o envolvimento de instituições governa-
mentais, que deveriam demonstrar estímulo e/ou 
obrigatoriedade de resposta, foi muito difícil obter 
proporções de participação semelhantes às dos estu-
dos realizados em outros países e mesmo no Brasil 
em outras épocas.

Avaliação Nº %
Ótimo 5 12,8
Bom 21 53,8
Regular 3 7,7
Mau 0 0
Péssimo 1 2,6
Não avaliou ou não respondeu 9 23,1

Tabela 9. Avaliação realizada pelos alunos em relação à disciplina de 
Medicina do Trabalho

Item/autor Felton5 Sánchez-Róman et al.7 Higa et al.10 Presente estudo

Ano do estudo 1960 2009 1990 2010

País Estados Unidos e Canadá México Brasil Brasil

Escolas contatadas 96 75 80 159

Escolas que responderam 79 (82,3%) 73 (97,3%) 42 (52,5%) 48 (30,2%)

Escolas que têm a disciplina 70 (88,6%) 39 (52%) 26 (61,9%) 39 (81,2%)

Disciplina é obrigatória 62 (88,5%) 39 (52%) Não há referência 37 (94,9%)

Formação dos docentes médicos e outros especialistas 15 (20,5%) especialistas 19 (73,1%) especialistas,
9 (34,6%) mestres e
4 (15,4%) doutores

26 (66,6%) especialistas,
15 (38,5%) mestres e
9 (23,1%) doutores

Visitas a locais de trabalho 33 (41,7%) Não há referência Não foi perguntado 30 (76,9%)

Discussão de casos 8 (10,1%) Não há referência Não há referência 24 (61,5%)

Carga horária (horas) 12,8 Não há referência de 4 a 100 59,3

Quadro 1. Comparação dos dados deste estudo com os dados de estudos realizados em outros países
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Como as escolas ministraram a disciplina

Nestes mesmos estudos, com relação à proporção de 
escolas que ministraram a disciplina de Medicina do 
Trabalho, diferentemente de outros estudos, apenas 
30,2% das instituições contatadas enviaram resposta.

Obrigatoriedade da disciplina

Neste estudo, a obrigatoriedade da disciplina nas es-
colas médicas que ministraram a disciplina foi grande, 
porém, apenas em parte delas, a disciplina consta no 
histórico escolar como disciplina autônoma.

Atividades práticas

Neste estudo, um número expressivo de escolas incluiu 
como atividades práticas visitas aos locais de trabalho 
e discussão de casos clínicos, práticas que aumentam a 
motivação dos alunos pela disciplina.

CONCLUSÕES
A distribuição de escolas médicas por região do país 
mostrou que há predomínio delas na região sudeste, 
o que também significa que a disciplina de Medicina 
do Trabalho é lecionada em maior proporção de esco-
las desta região. O fator mais significativo para adesão 
reduzida das escolas médicas à pesquisa realizada pode 
ser a falta de estímulos e/ou obrigatoriedade na respos-
ta ao questionário.

A grande maioria das escolas brasileiras leciona a 
disciplina em caráter obrigatório. Todavia, apenas em 
parte delas, a avaliação da disciplina consta no histó-
rico escolar como disciplina autônoma. Há docentes 
responsáveis específicos, para a disciplina em quase to-
das as escolas, e em 26 delas (66,6%), os docentes são 
pelo menos especialistas. O tipo de contrato de traba-
lho dos docentes é, em 79,5% das escolas, celetistas ou 
estatutários. Foi considerado preocupante que em 8 
escolas (20,5%), os docentes responsáveis não têm um 
contrato de trabalho formal.

As visitas aos locais de trabalho e a discussão de casos 
clínicos são utilizadas como método de ensino prático 
em grande parte das escolas brasileiras, o que é positivo.

A relação número de alunos por docentes foi consi-
derada muito elevada nas atividades teóricas, a propor-
ção foi de 1 docente para mais de 40 alunos em pelo 
menos 15 escolas (38,5%). Todavia, para as atividades 
práticas em 10 escolas, identificou-se a proporção de 

1 docente para cada 10 alunos (28,2%), o que é con-
siderado um número razoável de alunos por docente 
para as atividades práticas.

É muito grande e variado o número de temas citados 
como conteúdo das atividades teóricas. Predominam os 
temas associados à descrição de doenças ocupacionais, 
de epidemiologia de acidentes e doenças do trabalho, 
assim como de legislação de higiene e segurança do tra-
balho. Da mesma maneira, o número de referências re-
comendadas aos alunos é muito grande e variado.

Foi considerada pequena a proporção do número de 
escolas em que os alunos avaliaram a disciplina como 
ótima ou boa – 26 (66,6%), fato considerado preocu-
pante em relação à manutenção da disciplina com os 
objetivos que dela se espera.

Embora a participação das escolas médicas neste le-
vantamento tenha sido menor do que se pretendia, foi 
suficiente para se concluir que o ensino de Medici-
na do Trabalho nas escolas médicas brasileiras ainda 
é insipiente e demanda maior atenção das entidades 
governamentais.

Recomendações 

Este tipo de levantamento deve ser repetido com perio-
dicidade pelo menos trienal, a fim de que seja possível 
acompanhar a evolução da disciplina de Medicina do 
Trabalho no país. Também, deve-se procurar o envol-
vimento do MEC na realização deste levantamento, 
a fim de se obter uma participação maior das escolas 
médicas brasileiras.

Esforços por parte da ANAMT, no sentido de fo-
mentar junto ao Ministério de Educação, uma reunião 
com os docentes que participaram desta pesquisa, e 
outros docentes interessados, a fim de se buscar maior 
homogeneidade nas estruturas das disciplinas ofereci-
das nas várias regiões do país.

Cópias deste trabalho sejam enviadas às 176 escolas 
médicas brasileiras, com o objetivo de ajudá-las a pro-
mover, atualizar e aprimorar seus programas de ensino 
em Medicina do Trabalho nos cursos de graduação de 
Medicina.
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Faculdade de Medicina Nova Esperança- J.Pessoa/ PB PB Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto -SP SP
Universidade Federal do Vale do São Francisco - Petrolina - PE PE Universidade de São Paulo - Campus São Paulo SP
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Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória ES Faculdade Evangélica do Paraná - Curitiba PR
Faculdade de Ciências Médicas e da Saúde de Juiz de Fora-MG MG Universidade de Passo Fundo RS
Faculdade de Medicina de Itajubá-MG MG Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre - RS RS
Faculdade de Medicina de Barbacena/MG MG Universidade Católica de Pelotas-RS RS
Universidade José do Rosário Vellano - Alfenas/MG MG Universidade de Caxias do Sul RS
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Faculdades Integradas Pitágoras - Montes Claros/MG MG Universidade do Oeste de Santa Catarina - Joaçaba SC
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Universidade Federal do Rio de Janeiro RJ
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1 – Nome da Faculdade:_________________________________

2 – Universidade a que se vincula: ___________________________

3 – Em relação ao ensino de Medicina do Trabalho na graduação: 
foi ministrada em 2009?  (     ) Sim   /   (     ) Não

4- Medicina do Trabalho é ministrada como disciplina autônoma? 
(     ) Sim (     ) Não
(     ) É obrigatória (     ) É optativa

5- A nota consta no  histórico escolar?  (     ) Sim  /  (     ) Não
Caso a resposta seja negativa informe se ela é avaliada juntamente com o con-
teúdo de outra disciplina?  (     ) Não.  (     ) Sim,  junto ao conteúdo da disciplina 
de :____________________________________________

6- Nome do Médico Responsável: 
Fone: ____________________________________________
email: ___________________________________________
Formação Universitária: Médico / ano de formatura: 1969
Titulação:  ( ) Mestrado,  (     ) Doutorado,  (     ) Especialista, (     ) Nenhum
(Assinalar mais do que um título se couber)
Vínculo empregatício:  (     ) Sim (     )  Não
Se sim:  (     ) CLT:  (     ) 20 H/Sem (     ) 40 H / Sem  
Se não tem vínculo, qual a ligação? Voluntário  (     ), Horista (     ) 
ou outro vínculo (explicitar) _______________________________

7 - Como a disciplina é ministrada:  
Se for fácil anexar o programa que foi ministrado em 2009. 
Foi anexado o programa (     ) Sim (     ) Não
(     ) aulas teóricas  -    carga horária: 40 horas
(     ) aulas práticas  -    carga horária: 40 horas   

8 – Como são dadas as atividades práticas (visita a locais de trabalho, ambu-
latório, discussão de caso, outros)?
7.1.1 - Visitas a locais de trabalho:  (     ) Sim, (     ) Não
7.1.2 - Discussão de casos clínicos documentados com os alunos 
SEM a presença de pacientes  (     ) Sim (     ) Não.
COM a presença de pacientes  (     ) Sim (     ) Não.
7.1.3 - Outra forma (explicitar)  ____________________________

9– Relação Docente / Número de alunos: 
1 professor para quantos alunos na aula teórica? 1/33
1 professor para quantos alunos nas atividades práticas?1/11

10- Conteúdo Teórico Programático / Carga horária de cada tema:  
Obs.: Caso tenha anexado o programa ministrado em 2009 assinalar esta 
opção e passar para a questão 9. 
(     ) Segue anexado o programa ministrado em 2009. 
(     ) Estão relacionados abaixo os temas ministrados: _______________
_______________________________________________

11- Métodos de Avaliação dos alunos (caso exista mais de um método 
assinale-os):  
Os alunos são avaliados na própria disciplina por meio de : 
(     ) prova individual  - (     ) prova em grupo
(     ) Trabalho individual  -  (     ) trabalho em grupo
(     ) Os alunos são avaliados com o conteúdo ministrado na disciplina de                     
_______________________________________________
(     ) outro método: 

12- Fontes de Informação utilizado no curso:
Apostila: (     ) Sim (     ) Não
Livros textos:   (     )  Sim (     ) Não
Periódicos: (     ) Sim (     ) Não
Enciclopédia da Organização Internacional do Trabalho ( OIT):  
(     ) Sim / (     ) Não
Pesquisa na internet : (     ) Sim    (     ) Não  (     ) outros (explicitar)  _______
_______________________________________________

13 – Citar a bibliografia básica incluída no programa:
Obs.: Caso tenha anexado o programa ministrado em 2009 assinalar esta 
opção e passar para a questão 9. 
(     ) Segue anexado o programa ministrado em 2009. 
(     ) Estão relacionados abaixo os temas ministrados.
_______________________________________________

14 – Citar em ordem decrescente de importância as 5 maiores dificuldades 
encontradas para ministrar a disciplina:
_______________________________________________
_______________________________________________
_______________________________________________
_______________________________________________
_______________________________________________

15 – Existe um processo de avaliação da disciplina pelos alunos?
(     )  Sim 
Se sim, Como avaliam em sua maioria:
R.: ______________________________________________
(     )  Não

16 – Outras Observações: ________________________________

Anexo 1 - QUESTIONÁRIO SOBRE ENSINO DE MEDICINA DO TRABALHO NOS CURSOS DE GRADUAÇÃO MÉDICA DO BRASIL


